JUVENTUDE E SUCESSÃO RURAL


Discutir sucessão rural, passa por definirmos: que modelo de desenvolvimento queremos para nosso país. Nesse sentido, o Movimento Sindical de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (MSTTR), vem afirmando o Projeto Alternativo de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário (PADRSS), que se apresenta como importante marco político e organizativo dos/as trabalhadores/as do campo. O PADRSS defende um meio rural com gente e com qualidade de vida, que só é possível a partir da valorização das populações do campo e da floresta, da garantia de direitos sociais, da soberania e segurança alimentar, da desconcentração de terras, poder e renda, da sustentabilidade ambiental, econômica e social.


Num breve retrato do meio rural brasileiro, podemos perceber que a partir da década de 1970, a população urbana superou em quantidade a população rural. Diante da contínua migração dos/as trabalhadores/as do campo para a cidade, muitas teorias sobre o fim da agricultura familiar, foram defendidas. Mesmo diante deste cenário, a agricultura familiar vem mostrando sua viabilidade. Segundo dados do Censo Agropecuário de 2006, vem da agricultura familiar a maior parte dos alimentos que chegam as mesas dos brasileiros/as, sem contar, que a agricultura familiar ocupa quase três vezes mais mão-de-obra do que o agronegócio, o que demonstra sua capacidade de promover segurança e soberania alimentar, bem como a geração de renda, sem agressões ao meio ambiente.


Mas, se a agricultura familiar é uma importante via para o desenvolvimento do país, porque tantas pessoas (em especial a juventude, sendo em maior número as jovens mulheres) continuam saindo das comunidades rurais para as cidades? A grande justificativa para esta migração, está na ausência de políticas públicas, voltadas para o conjunto da classe trabalhadora rural, que tem restrito acesso a terra, aos direitos sociais (como educação, saúde, esporte, habitação) e a oportunidades de comercialização e garantia de renda. Essa conjuntura, resulta de um modelo de desenvolvimento rural, historicamente empregado no Brasil, que se baseia na valorização do latifúndio, na monocultura, na exploração da força de trabalho e no esgotamento do meio ambiente. 


 Outra dimensão importante do êxodo rural, diz respeito ao perfil das pessoas que migram, que tem se modificado ao longo dos anos. Podemos afirmar, segundo pesquisa de Abramovay e Camarano
 (1999), que a partir dos anos 1990, a migração é mais comum entre rapazes com idade entre 20 a 24 anos e moças de 15 a 19 anos, antes desse período, esse movimento era mais comum entre pessoas de 30 a 39 anos. Tudo isso nos mostra que o êxodo rural, tem a nossa cara, a cara da juventude do campo.  Ainda sobre este assunto, é importante destacar, que são as jovens mulheres, que mais saem das áreas rurais, por conta de uma dupla discriminação baseada na invisibilidade de sua condição juvenil e pela desvalorização do seu papel social enquanto mulher e trabalhadora.

As discussões em torno da migração juvenil, normalmente se restringem ao senso-comum de que a juventude é atraída por um padrão de vida urbano, passando a desconsiderar suas origens e identidade.  Este discurso, esconde um elemento fundamental: nós, jovens rurais, muitas vezes, somos forçados a sair do campo para buscarmos melhores condições de vida, em outras palavras, buscamos não a cidade, mas o acesso à educação, trabalho e renda, que existe, mesmo sob condições precárias, nos espaços urbanos. 


A juventude rural, vem afirmando que sair do campo é uma condição, e não necessariamente um desejo, um sonho. Dessa forma, podemos concluir que a definição sobre ficar ou sair do campo, não resulta exclusivamente da construção de vínculos familiares/comunitários e de identidade com a terra, mas passa por mudanças políticas estruturais, que promovam a revalorização dos camponeses, com garantia de vida digna, boas condições de trabalho, produção, comercialização, participação política e acesso às políticas públicas.


Nós, os/as jovens do campo e da floresta, afirmamos querer viver num meio rural diferente. Mas diferente como? Diferente, principalmente do ponto de vista da mudança de valores sociais e produtivos. A juventude rural quer ser reconhecida como sujeito de direito, que participa ativamente das decisões familiares e dos espaços políticos. Além disso, as jovens mulheres, não querem reforçar os padrões machistas, que as excluem dos ambientes produtivos e políticos. Já no que se refere à produção, há uma forte sensibilidade, entre os/as jovens rurais, da importância de desenvolver uma agricultura sustentável do ponto de vista ambiental e econômico.


É fundamental entendermos quais os motivos que levam a juventude rural a largar a propriedade familiar (quando ela existe), mas apenas discutir os motivos que levam ao êxodo, não é suficiente! Precisamos pensar mecanismos que transformem nossa realidade, que assegurem o nosso direito de ficar no campo, quando este for, de fato, o nosso desejo! É com este sentimento, que a juventude rural do MSTTR, vem debatendo o tema da sucessão nos Festivais Estaduais e Regionais, nos Encontros, Seminários e Oficinas que estão sendo realizadas em todo Brasil. 


Para alterar este quadro, precisamos de políticas estruturantes, especialmente voltadas a educação do campo, reforma agrária e condições dignas de trabalho. Precisamos, também, ampliar e qualificar a participação juvenil nos espaços de deliberação e controle social das políticas públicas, para fortalecermos e implementarmos ações diferenciadas que rompam com as desigualdades sociais, que persistem em nossa história.


O projeto de desenvolvimento, proposto pelo MSTTR, deve estimular ainda mais a participação da juventude rural, reconhecendo o seu olhar sobre este novo mundo rural que está em construção. Mas nem por isso, podemos responsabilizar exclusivamente a juventude pela sucessão rural. Este deve ser um compromisso coletivo, assumido pelas diferentes gerações, pelo conjunto da família, do movimento sindical, dos diferentes espaços de socialização (como a escola, a comunidade e a igreja) e do Estado brasileiro, afinal nesses ambientes que construímos nossa identidade como camponeses, projetamos sonhos e defendemos nossos direitos.

�	 Informações retirada do artigo: Êxodo Rural, envelhecimento e masculinização no Brasil: panorama dos últimos 50 anos, produzido por Ricardo Abramovay e Ana Amélia Camarano.





